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CAPÍTULO II

REGRAS PARA OS PROGRAMAS ESPECIAIS 

Seção I 

Proteção de Mananciais 

Art. 5º Estabelecer como meta anual de gastos e considerar nas tarifas da Copasa os recursos 
correspondentes a 0,5% da Receita Operacional do prestador apurada em exercício anterior, a serem 
integralmente direcionados pela Copasa ao Programa de Proteção de Mananciais. 

§ 1º Para fins de apuração da Receita Operacional, são consideradas as 
Nota Técnica CRE 06/2020  Classificação 

Regulatória das Contas Contábeis - Copasa. 

§ 2º Os recursos relacionados ao Programa de Proteção de Mananciais não serão considerados para fins 
de remuneração futura ou incorporação aos valores indenizáveis para o prestador no encerramento de 
concessões. 

§ 3º Gastos superiores ao saldo explicitado pelo caput poderão ser realizados pela Copasa sem 
compensação tarifária ao prestador. 

Art. 6º O Programa de Proteção de Mananciais deverá contemplar a segmentação da área de atuação 
do prestador em três regiões, sendo elas Leste, São Francisco e Sudoeste, e priorizar a reversão dos 
recursos obtidos na região que os tenha originado. 

Art. 7º O prestador deverá garantir a transparência e o controle social do Programa de Proteção de 
Mananciais, notadamente através da promoção da participação de atores locais nas etapas de 
planejamento, execução e controle das ações contempladas pelo programa. 

Art. 8º As ações financiadas com os recursos do Programa de Proteção de Mananciais devem estar 
previstas na lista de ações do programa. 

§1º A Copasa deverá entregar à Arsae-MG, para validação, a lista de ações do Programa de Proteção de 
Mananciais, anualmente, até o dia 31 de janeiro, podendo atualizá-la a cada ano. 

Art. 9º Sobre o planejamento do Programa de Proteção de Mananciais, a Copasa deverá elaborar: 

I. Plano Plurianual; e 
II. Plano Anual. 

§1º O Plano Plurianual do Programa de Proteção de Mananciais elaborado pela Copasa deve apresentar, 
no mínimo, sobre as ações a serem executadas ao longo ciclo tarifário: 

I. Descritivos técnicos das ações; 
II. Justificativas para as ações; 

III. Previsão de execução de ações para cada região do programa; e 
IV. Indicadores físicos com metas anuais para monitoramento das ações para cada região do 

programa. 
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§2º O Plano Plurianual do Programa, indicado no inciso I do art. 9º, deverá ser entregue à Arsae-MG até 
o dia 31 de janeiro de 2021.

§3º Os planos anuais, conforme indicado no inciso II do art. 9º, elaborados pela Copasa devem 
apresentar, no mínimo, sobre a ações a serem executadas ao longo do ano: 

I. Descritivos técnicos das ações; 
II. Justificativas para as ações; 

III. Municípios com Colmeias com a previsão de execução de ações, respectivos custos e 
quantitativos, associados aos indicadores físicos; e 

IV. Bacias hidrográficas em que se localizam as ações de cada município. 

§4º Os planos anuais deverão ser entregues até o 31 de janeiro de cada ano. 

§5º Para o ano de 2022, as informações do plano plurianual e anual, citadas nos §§ 1º e 3º, podem ser 
entregues em um mesmo documento. 

§6º Os planos referidos neste artigo deverão ser publicados no sítio eletrônico da Copasa no mesmo 
momento da entrega à Arsae-MG. 

§7º A Copasa deve apresentar o modelo dos documentos sobre o planejamento do Programa de 
Proteção de Mananciais citado no caput para homologação da Arsae-MG até 90 dias após a publicação 
desta resolução. 

Art. 10. As tarifas da Copasa incorporarão compensação financeira relativa ao Programa de Proteção de 
Mananciais a ser apurada em processo fiscalizatório, em função da: 

I. Diferença entre a meta de gastos nos anos fiscais anteriores e os recursos obtidos pelo prestador 
para o programa por meio das receitas de água e esgoto dos mesmos anos, em função do valor 
percentual da tarifa a ele associado; 

II. Diferença entre os gastos realizados pelo programa nos anos fiscais anteriores e a meta de gastos, 
sempre que os gastos forem inferiores a esta meta. Quando os gastos realizados forem iguais ou 
superiores à meta, esta parcela é nula. 

§ 1º As parcelas calculadas por I e II serão somadas e o valor total será incorporado à tarifa de aplicação 
nos reajustes tarifários de 2022 e de 2024, deste ciclo tarifário, e no reajuste tarifário de 2026, no 
próximo ciclo tarifário. 

§ 2º A compensação financeira referente ao Programa de Proteção de Mananciais será atualizada pela 
Selic. 

§3º As duas parcelas da compensação financeira serão anualmente apuradas por processo de 
fiscalização. 

Art. 11. No reajuste tarifário de 2022, a Arsae-MG incluirá a compensação financeira referente aos 
últimos 7 meses do ciclo tarifário 2017-2021 (janeiro a julho de 2021), de acordo com as regras previstas 
na Resolução Arsae-MG 96, de 29 de junho de 2017. 

Art. 12. No que diz respeito ao reconhecimento das receitas obtidas para o Programa de Proteção de 
Mananciais, a Copasa deverá apresentar à Arsae-MG relatórios da contabilidade por município com nível 
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de detalhamento suficiente para apuração da Receita Operacional, com informação que permita 
associação entre os municípios e regiões do Programa de Proteção de Mananciais.

Parágrafo único. As informações devem ser entregues trimestralmente à agência até o 25º dia do mês 
subsequente ao final de cada trimestre. 

Art. 13. No que diz respeito ao reconhecimento das despesas realizadas, a Copasa deverá apresentar à 
Arsae-MG relatórios de contabilidade por município com nível de detalhamento suficiente para 
identificação das despesas por natureza dos gastos, com informação que permita associação entre 
municípios e regiões do PPM. 

§1º As informações devem ser entregues trimestralmente à agência até o 25º dia do mês subsequente 
ao final de cada trimestre. 

§2º A cada entrega prevista no §1º deste artigo, a Copasa deverá apontar quais rubricas contábeis 
recebem os registros de despesa com o Programa de Proteção de Mananciais. 

§3º A Arsae-MG permitirá que, para ações de execução centralizada ou regionalizada, a Copasa adote o 
rateio por região de divisão do programa (Sudoeste, São Francisco e Leste). 

Art. 14. No que diz respeito ao reconhecimento dos investimentos realizados, a Copasa deverá 
identificar no Banco Patrimonial os investimentos realizados com os recursos do Programa de Proteção 
de Mananciais. 

§1º A Copasa também deve encaminhar relatório razão das rubricas específicas dos investimentos com 
os recursos do PPM de forma a viabilizar a associação individual dos lançamentos a cada iniciativa 
desenvolvida em cada município e região de atuação do programa. 

§2º As informações indicadas no §1º devem ser entregues trimestralmente à agência até o 45º dia após 
o fim de cada trimestre. 

Art. 15. A Copasa deverá apresentar trimestralmente relatório com a evolução físico-financeira dos 
projetos que compõem o planejamento anual do Programa de Proteção de Mananciais, por região, até 
o 25º dia do mês subsequente ao de encerramento do trimestre. 

Parágrafo único. A Copasa deve apresentar o modelo dos relatórios citados no caput em formato de 
planilha editável eletrônica, para homologação da Arsae-MG, em até 90 dias da publicação dessa 
resolução. 

Art. 16. Anualmente, deverão ser enviados, até o dia 31 de março do ano subsequente, os 
demonstrativos contábeis auditados, as notas explicativas sobre a execução do Programa de Proteção 
de Mananciais e os relatórios de auditoria externa associados. 

§ 1º A Copasa deverá providencia

recursos relacionados ao Programa de Proteção de Mananciais. 

§ 2º Os auditores contratados deverão responder a questionamentos acerca de cada item a eles 
relacionados, a serem definidos pela Arsae-MG, em linha com a NBC-TSC-4400  Trabalhos de 
Procedimentos Previamente Acordados sobre Informações Contábeis. 
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Art. 17. Oportunamente, poderão ser solicitadas informações de apoio à fiscalização do programa, 
incluindo, mas não se limitando a, notas fiscais referentes às despesas e investimentos realizados com 
recursos a ele alocados. 

Art. 18. A Copasa realizará uma avaliação dos resultados alcançados pelo Programa de Proteção de 
Mananciais até 31 de dezembro de 2024. 

§1º Para realizar a avaliação citada no caput, a Copasa contratará uma empresa independente. 

§2º O termo de referência para a contratação da empresa que realizará a avaliação do Programa de 
Proteção de Mananciais deverá ser apresentado previamente para aprovação da Arsae-MG. 

§3º O dispêndio com a contratação da avaliação independente será tratado como Custo Regulatório. 

Art. 19. Com o intuito de conferir transparência ao programa, a Copasa deverá publicar em seu sítio 
eletrônico, no mínimo: 

I - Relatório consolidado de resultados;  
II - Notas explicativas sobre a execução do Programa de Proteção de Mananciais;  
III - Resumo de intervenções realizadas;  
IV - Lista atualizada de ações do Programa de Proteção de Mananciais; 
V - Resumo de recursos utilizados, destacando o percentual da receita tarifária efetivamente destinado 
ao programa;  
VI - Visão comparativa do planejamento versus execução;  
VII - Contribuições dos atores locais e demais participantes da execução do programa. 

§1º A Copasa deve apresentar o modelo de divulgação das informações elencadas para homologação 
da Arsae-MG em até 90 dias da publicação desta resolução. 

§2º A Copasa deverá atualizar anualmente o conteúdo elencado neste artigo até o fim de fevereiro de 
cada ano.  

§3º A Copasa deverá observar as determinações do art. 9º da Resolução Arsae-MG 131, de 11 de 
novembro de 2019, que trata da publicidade das ações do prestador em relação às ações de proteção e 
preservação de mananciais. 

Seção II 

Repasse aos Fundos Municipais de Saneamento Básico 

Art. 20. Aplicar as regras previstas na Resolução Arsae-MG 110, de 28 de junho de 2018, para o repasse 
tarifário aos Fundos Municipais de Saneamento Básico habilitados pela Arsae-MG. 

Parágrafo Único. Fica revogada a aplicação do parágrafo único do art. 10. da resolução citada no caput 
para os municípios que recebem repasses reconhecidos nas tarifas da Copasa. 

Seção III 

Programa Regulatório de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação 

Art. 21. Instituir o Programa Regulatório de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PRPDI) para a 
Copasa. 
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